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Inúmeros noticiários e comentários políticos sugerem 
que a Europa está a atravessar um período de cresci-

mento da democracia iliberal. Segundo estas opiniões, os 
partidos populistas defendem uma forma de democracia 
altamente maioritária, ao mesmo tempo que reduzem os 
freios e contrapesos liberais. No entanto, em países como 
a Hungria e a Polónia os governos não estão na verdade 
a forjar uma democracia iliberal ou hipermaioritária, mas 
sim a minar completamente a democracia. Se a oposição 
ganhasse uma eleição futura, os partidos dominantes iriam 
sem dúvida fazer-se valer do seu controlo sobre as institui-
ções do Estado para atuar contra a vontade maioritária.  
O seu maioritarismo é na verdade uma ilusão temporária.
Sob a liderança do primeiro-ministro Viktor Orbán,  
o partido da Aliança Cívica Húngara (Fidesz) alterou dras-
ticamente o quadro constitucional do país desde a vitória 
eleitoral em 2010. Entre outras medidas: mudou a Cons-
tituição da Hungria seis vezes; substituiu muitos juízes 
pelos seus próprios nomeados; assumiu o controlo da 
comunicação social estatal; promulgou leis repressivas 
de ong; e institucionalizou algumas políticas na lei cons-
titucional, tornando difícil revertê-las mesmo que o 
governo mude.

R E S U M O

O artigo apresenta o argumento de 
que a atual vaga de retrocesso 

democrático não resultará em regimes 
democráticos iliberais, mas em auto-
cracias. Países como a Polónia ou a 
Hungria estão a construir regimes 
autoritários sob a falsa premissa da 
vontade da maioria, pelo que separar 
os conceitos liberais de sistemas de 
controlo políticos e constitucionais 
(checks and balances) da vontade da 
maioria (democracia) como dois con-
ceitos distintos cria a falsa escolha 
que, na realidade, mina a democracia. 
Este debate distrai-nos do que é uma 
tendência antidemocrática e enfra-
quece a resolução de resistir a partidos 
antidemocráticos. O debate sobre a 
democracia iliberal apresenta o que é 
fundamentalmente uma tomada do 
poder por forças autocráticas como 
uma contenda ideológica genuína.  
O conceito de democracia é certamente 
dinâmico, mas há linhas vermelhas 
que, se forem ultrapassadas, conde-
nam os países ao autoritarismo.
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Da mesma forma, o partido Lei e Justiça (pis), atualmente 
no poder na Polónia, adotou num período de apenas dois 
anos 13 leis que mudam completamente a estrutura do 
sistema judiciário. A Comissão Europeia2 observou que 
estas leis «colocam em sério risco a independência do 
poder judiciário e a separação de poderes na Polónia». 
O atual líder do partido e ex-primeiro ministro, Jaroslaw 
Kaczynski, defende que estas medidas respondem ao que 
ele chama de «impossibilismo legal» – a ideia de que os 
governos têm pouca margem de manobra na formulação 
de políticas devido a restrições legais. Portanto, os tribu-
nais precisam de ser controlados pelo governo e pelo 
parlamento.
Os governos húngaro e polaco insistem em que as suas refor-
mas aderem aos padrões democráticos. Orbán afirmou num 
discurso3 de 2014 que «uma democracia não é necessaria-
mente liberal. Mesmo que não seja liberal, ainda pode ser 
uma democracia». Esta linha de pensamento é atrativa na 
medida em que oferece dicotomias básicas – «democracia» 
enfatiza a realização da vontade maioritária por meio de um 
poder executivo forte e incondicional, enquanto que «liberal» 
valoriza o controlo do poder do executivo através, por exem-
plo, das proteções judiciais levadas a cabo por tribunais 
independentes.
Muitos analistas adotaram um quadro conceitual seme-
lhante. Nas palavras do politólogo  Jacques Rupnik4, 

a «democracia iliberal… visa um poder executivo forte e vê os freios e contrapesos, 
os tribunais constitucionais e outras instituições supostamente neutras em termos 
políticos como impondo restrições indevidas à soberania do povo. O “impossibilismo 
legal”, para usar a frase de Kaczynski, é o inimigo». 
Na mesma linha, Ivan Krastev5, um conhecido comentarista de assuntos europeus, 
afirma que «os novos populistas não são fascistas […] mas são indiferentes aos freios 
e contrapesos liberais e não veem a necessidade de restrições constitucionais ao poder 
da maioria».
Mas a ideia de separar freios e contrapesos (liberalismo) da vontade maioritária (demo-
cracia) como se fossem dois conceitos completamente distintos cria uma falsa dicoto-
mia que na verdade mina a democracia. A discussão distrai do que é, no fundo, uma 
tendência antidemocrática, que enfraquece a determinação de resistir aos partidos 
antidemocráticos; afinal, é difícil para os democratas discordarem de partidos demo-
cráticos6. O debate sobre a democracia não liberal apresenta como se fosse uma luta 
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ideológica genuína o que é essencialmente uma apropriação de poder autocrática. 
O conceito de democracia certamente não é estático, mas há linhas vermelhas que, 
se ultrapassadas, levam os países ao autoritarismo.

VOTOS VS. DIREITOS

O livro de Yascha Mounk, The People vs. Democracy, já amplamente discutido, é estruturado 
em torno de uma separação entre democracia e liberalismo. O livro chamou a atenção 
devido ao argumento de que hoje em dia os estados tendem a ser caracterizados por 
uma democracia não liberal ou pelo libe-
ralismo não democrático. Segundo 
Mounk7, mesmo os direitos políticos cru-
ciais como liberdade de expressão, de 
associação e de imprensa são expressões 
do liberalismo, não da democracia. 
Mounk afirma que a democracia é possível sem estes direitos, e que é suficiente ter 
«um conjunto de instituições eleitorais vinculativas que efetivamente traduzam as 
visões populares em políticas públicas» por meio de eleições livres e justas.
Mas o problema é o seguinte: como é que as eleições podem ser livres e justas sem 
liberdade de expressão, comunicação social livre e liberdade de associação? Se a comu-
nicação social não permite um debate e os eleitores e candidatos não podem expressar-
-se livremente e organizar-se em partidos, como é que as visões populares podem ser 
traduzidas em políticas públicas? Comunistas e nazis realizaram eleições sem garantir 
esses direitos, mas são caracterizados como ditadores e não como iliberais.
A osce (Organização para a Segurança e Cooperação na Europa)8 defende que na 
Hungria as eleições estão longe de serem inteiramente livres e justas. A sua missão 
nas eleições parlamentares de 2018 concluiu que, entre outras deficiências, se regis-
tou uma «sobreposição generalizada entre os recursos do Estado e do partido no 
governo, minando a capacidade dos concorrentes de competir em igualdade de cir-
cunstâncias». Na emissora pública, «os noticiários e produções editoriais favoreciam 
claramente a coligação dominante, indo contra os padrões internacionais». Se estas 
falhas mais subtis já são consideradas fontes de preocupação para a democracia, 
então não faz sentido considerar como questões pertencentes apenas ao liberalismo 
violações mais óbvias como prisão de jornalistas ou de candidatos da oposição. 

LIBERALISMO VS. MAIORITARISMO

Outros autores, como Cas Mudde e Takis Pappas, assumem posições mais matizadas. 
Não acreditam que a democracia possa dispensar os direitos políticos fundamentais, 
mesmo na sua variante antiliberal. Para eles, uma democracia é liberal quando tem 
freios e contrapesos, como tribunais independentes, e iliberal quando isso não acon-
tece. Takis S. Pappas9, um importante estudioso do populismo, diz que os partidos 

O CONCEITO DE DEMOCRACIA CERTAMENTE  

NÃO É ESTÁTICO, MAS HÁ LINHAS VERMELHAS 

QUE, SE ULTRAPASSADAS, LEVAM OS PAÍSES  
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não liberais estão «inclinados para o maioritarismo cru» – participam em «eleições 
competitivas» e «declaram lealdade a uma democracia pluralista representativa», mas 
demonstram-se «impacientes com as legalidades institucionais».
É possível conceber uma democracia maioritária crua com um sistema de governação 
que traduza, com tão pouca distorção quanto possível, as preferências eleitorais da 
maioria em políticas. Algumas democracias, como o Reino Unido, dão de facto mais 
margem de manobra ao executivo eleito do que outras. Mas esses executivos não agem 
de forma puramente maioritária. Geralmente, promulgam políticas que são impopu-
lares ou que não anunciaram antes das eleições.
Também é possível imaginar uma democracia maioritária crua que emprega um sistema 
eleitoral simples para representar maiorias sem distorção. Por exemplo, os Países Baixos 
usam um sistema proporcional, no qual todo o país funciona como um círculo eleitoral. 
Um partido que obtiver 15 por cento dos votos receberá 15 por cento dos assentos. Porém, 
com base neste critério, a Hungria e a Polónia certamente não são democracias maiori-
tárias cruas. O sistema eleitoral da Hungria produz os resultados menos proporcionais10 
de toda a União Europeia (ue). Nas últimas eleições, o Fidesz conquistou 49 por cento 
dos votos mas conseguiu 67 por cento dos assentos no Parlamento. O sistema polaco 
produz o terceiro resultado menos proporcional. Nas últimas eleições, o pis obteve 
38 por cento dos votos mas ganhou 51 por cento dos assentos no Parlamento.
Os referendos também poderiam ser uma característica principal do maioritarismo cru. 
De facto, os referendos suíços resultaram em duros confrontos entre as opiniões maio-
ritárias e os direitos e garantias – como ficou demonstrado pela votação de 200911 para 
proibir a construção de novos minaretes (torres) nas mesquitas do país. É digno de 
nota, no entanto, que o sistema suíço contém um dos sistemas mais complexos de 
freios e contrapesos como mecanismo de equilíbrio.
Em teoria, as características acima mencionadas poderiam ser combinadas para criar 
um sistema sem tribunal constitucional, com sistema eleitoral proporcional simples e 
um executivo forte e centralizado que realiza referendos regulares. Tal sistema obvia-
mente não violaria os pressupostos de uma democracia «minimalista» se realizasse 
eleições regulares e livres (ou uma «luta competitiva pelo voto popular» nas palavras 
de Joseph Schumpeter12). No entanto, é provável que tal concentração de poder corrompa 
o governo, ao criar-lhe muitas tentações para minar a ideia de eleições democráticas 
de forma a perpetuar-se na governação. Este sistema não pode sustentar uma demo-
cracia por muito tempo, a não ser que se baseie em direitos, freios e contrapesos 
legalmente consagrados.

MAIORITARISMO VS. AUTORITARISMO

Ainda que o maioritarismo cru seja teoricamente possível, não é para aí que a Hungria 
e a Polónia se encaminham. Os desenvolvimentos nestes países apontam para uma 
deriva em direção ao autoritarismo sob a capa de maioritarismo. Ao contrário do que é 



Maioritarismo iliberal ou o autoritarismo encapotado   Michael Meyer-Resende� 069

amplamente afirmado, o Fidesz e o pis não estão a remover os mecanismos de freios e 
contrapesos para criar sistemas políticos nos quais a vontade da maioria seria represen-
tada com poucas restrições. Na verdade, estão a fingir aplicar uma lógica maioritária ao 
mesmo tempo que colonizam as instituições de freios e contrapesos, tentando controlá-
-las o mais possível. Por enquanto, isto significa que a maioria pode governar sem res-
trições. Num futuro próximo, isto significa 
que podem subjugar uma outra maioria 
recorrendo ao seu controlo do poder judi-
ciário e da comunicação social estatal.
Na Polónia, o Parlamento anterior levou a 
cabo uma tentativa ilegal de nomear13 dois 
novos juízes para o Tribunal Constitucional imediatamente antes de perder as eleições 
de 2015. O Tribunal Constitucional anulou esta decisão. O Estado de direito funcionou. 
Porém, depois das eleições, o pis substituiu não apenas esses dois juízes, mas três 
outros que tinham sido nomeados de forma legal. Em junho de 2017, o partido no 
poder conseguiu povoar um tribunal14 de 15 juízes com nove dos seus nomeados. Se 
tivesse seguido o procedimento normal, só poderia ter indicado a maioria dos juízes 
no final do mandato em 2019. Mas o partido ambicionava o controlo completo do 
tribunal e de forma imediata, pelo que ignorou as decisões do tribunal e instalou os 
seus próprios juízes. O pis ganhou uma eleição pacífica numa democracia funcional, 
mas fala e age como se fosse um movimento revolucionário que procura tomar conta 
de todas as instituições.
Nem a Polónia nem a Hungria começaram a permitir referendos. Na verdade,  
o Fidesz, supostamente maioritário, nem sequer apresentou a sua constituição de 2011 
perante votação pública. O Governo Fidesz só realizou um referendo desde que foi 
eleito (sobre as quotas de asilo da ue), e colocou uma questão que visava mais criar 
uma dinâmica política do que propriamente dar voz às pessoas.
O indicador mais forte de que o Fidesz não está realmente a promover o maioritarismo 
cru é o arcaboiço constitucional que criou. Muitos assuntos que os parlamentos nor-
malmente decidem com uma maioria simples são regulados através de leis especiais 
que exigem uma maioria de dois terços para serem adotadas ou mudadas. Segundo a 
Comissão de Veneza do Conselho da Europa,

«Quanto mais as questões políticas forem transferidas para além dos poderes da maio-

ria simples, menor será a importância de futuras eleições e mais possibilidades terá uma 

maioria de dois terços de consolidar as suas preferências políticas e a ordem legal do país. 

As eleições… perderiam o sentido se o legislador não pudesse alterar aspetos importantes 

da legislação que deveriam ser aprovados com maioria simples. Quando não só os princí-

pios fundamentais mas também regras muito específicas e “detalhadas” sobre certas ques-

tões são regidas por leis especiais, o próprio princípio democracia está em risco»15.

OS DESENVOLVIMENTOS NESTES PAÍSES  

APONTAM PARA UMA DERIVA EM DIREÇÃO  

AO AUTORITARISMO SOB A CAPA  

DE MAIORITARISMO.
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Por outras palavras, o Fidesz está a criar um «impossibilismo legal» real para um 
futuro governo com outro programa. Retoricamente, Orbán afirma ser um demo-
crata robusto que luta no mercado da opinião pública. Na realidade, esconde-se 
atrás de uma densa rede de leis imutáveis, tribunais dóceis e canais públicos de 
comunicação social financiados pelos impostos, que disseminam propaganda em 
vez de uma informação pluralista.
A suposta agenda maioritária do Fidesz ou do pis é uma ilusão de ótica temporária que 
terminará no momento em que outro partido chegar ao poder com uma maioria dife-
rente. O pis e o Fidesz usariam então as instituições que controlam para frustrar a 
agenda do novo governo. Se aceitássemos a ideia de uma «democracia não liberal», 

seria de esperar que esses partidos se tor-
nassem liberais convictos da noite para o 
dia, insistindo nos freios e contrapesos que 
eles próprios ergueram.
O que verdadeiramente está a acontecer 
aqui é a erosão da democracia, e não a cons-
trução de algum tipo de sistema maioritário 

iliberal. Vários índices de democracia indicam que a Hungria e a Polónia estão a decair 
em áreas cruciais da democracia como a integridade eleitoral e a participação política16. 
Além disso, o órgão europeu que está mais fortemente envolvido na vigilância dos 
arranjos legais que devem salvaguardar a democracia – a Comissão de Veneza do Con-
selho da Europa – tem advertido constantemente para os sérios riscos para a democra-
cia na Hungria17 e na Polónia18 e, em menor grau, na Roménia19. Não emitiu alertas tão 
sérios para outros estados-membros da ue.

IMPLICAÇÕES DE UMA NARRATIVA ERRADA

A forma como os arranjos políticos são definidos e caracterizados tem importância para o 
debate e para a definição de políticas. Como observou Jan-Werner Müller20, cientista político 
e um dos principais especialistas em populismo, «a designação “democracia” é ainda o 
prémio político mais cobiçado do mundo». Se os especialistas descreverem governos que 
concentram poder como iliberais ou maioritários, arriscam-se a transformar um debate que 
deve ser sobre o dano à democracia num debate sobre programas partidários.
A preponderância da discussão sobre o iliberalismo em relação à Hungria e à Polónia 
tem sido problemática para a formulação de políticas. Em resposta aos desenvolvimen-
tos na Polónia, a ue apenas insistiu que o Governo em funções apoiasse o Estado de 
direito, sem mencionar os outros valores centrais previstos no artigo 2.º do Tratado da 
ue, nomeadamente a democracia e os direitos humanos. Há uma lógica nesta insistên-
cia no Estado de direito. Enquanto os tribunais independentes funcionarem, pode-se 
supor que irão frustrar as tentativas dos governos de desmantelar o Estado democrático. 
Não é coincidência que o Governo do pis, uma vez empossado, tenha imediatamente 

A SUPOSTA AGENDA MAIORITÁRIA DO FIDESZ  

OU DO PIS É UMA ILUSÃO DE ÓTICA TEMPORÁRIA 

QUE TERMINARÁ NO MOMENTO  

EM QUE OUTRO PARTIDO CHEGAR AO PODER  

COM UMA MAIORIA DIFERENTE.
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começado por atacar21 o Tribunal Constitucional do país. Porém, ao enfatizar apenas um 
dos três valores centrais do artigo 2.º, a ue deu a entender que o Estado de direito é a 
principal linha de defesa quando a democracia e os direitos humanos são atacados. Este 
é um erro de cálculo porque, especialmente na Hungria, a batalha pelo Estado de direito 
já foi perdida. O Fidesz nomeou22 quase todos os juízes constitucionais da Hungria e a 
sua apropriação das instituições democráticas não conheceu quaisquer travões.
O problema de nos concentrarmos apenas no Estado de direito tornar-se-á mais evidente se 
a oposição ganhar uma futura eleição. A Comissão Europeia teria dificuldade em lidar com 
uma situação inevitável: um governo eleito democraticamente enfrentaria um sistema legal 
completamente viciado a favor do governo anterior. De repente, o Fidesz falaria sobre a defesa 
do Estado de direito, enquanto a ue se veria justificadamente pressionada a defender a 
capacidade do novo governo de efetivamente determinar políticas. A ue precisaria então de 
um instrumento de democracia, em vez de um instrumento de Estado de direito, para abor-
dar a questão. A Comissão de Veneza assinala, de forma consistente e acertada, que as 
políticas na Hungria e na Polónia põem em perigo os três valores simultaneamente: demo-
cracia, Estado de direito e direitos humanos23. A ue deve seguir essa abordagem holística.
A democracia, os direitos humanos e o Estado de direito representam um triângulo que 
não é idêntico em todas as democracias. Algumas enfatizam um lado mais do que o outro. 
De facto, em todas as democracias as regras do jogo são constantemente avaliadas e 
frequentemente alteradas. Às vezes os países tornam-se menos democráticos e outras 
vezes aumentam a qualidade da democracia. No entanto, o fluxo e refluxo de regras 
democráticas não pode ser equiparado à tentativa de uma das partes de se apropriar do 
aparelho estatal. As linhas vermelhas da 
democracia são manifestamente ultrapas-
sadas quando um partido assume todas as 
instituições e funde interesses partidários 
com interesses estatais.
O uso indevido dos termos tem um impacto 
real: a defesa da democracia está a tornar-
-se mais difícil porque no discurso público ser liberal é associado a políticas sociais ou 
económicas liberais, e menos a uma forma de governo. Muitas pessoas acreditam na 
democracia, mas algumas não gostam de políticas económicas ou sociais liberais, e 
não precisam. Concentrar-se no suposto iliberalismo e não no ataque à democracia 
significa perder esses eleitores.
Claramente, a democracia enfrenta muitos desafios em todos os estados-membros da 
ue, não apenas na Polónia ou na Hungria. Mas é importante olhar com clareza para os 
casos em que as linhas vermelhas da democracia estão a ser ultrapassadas – e, neste 
contexto, estes dois países estão neste momento separados dos demais. 
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É IMPORTANTE OLHAR COM CLAREZA  
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NESTE MOMENTO SEPARADOS DOS DEMAIS.
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